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Uma abordagem do
ensino por competéncias
vai certamente ao encon-

tro das necessidades
das pessoas enquanto
cidadéos escolarizados
(...) para avaliar com-
peténcias, € necessario
antes de mais reflectir
sobre o que significa
ser competente e sobre
a forma adequada para
promover o efectivo
desenvolvimento de com-
peténcias nos alunos.

Com a Reorganizagdo Curricular do
Ensino Bésico o termo competéncia
passou a fazer parte do vocabulario
dos educadores portugueses, no
entanto, o consenso em relagéo ao
seu significado e forma de operacio-
nalizagdo ainda sé se vislumbra ao
fundo do tunel. Nos documentos por-
tugueses de politica educativa encon-
tram-se explicagées que clarificam

a concepgéao que esta subjacente,
mas parece que os professores ainda
tém algumas duvidas relativamente

a forma de promover o desenvolvi-
mento de competéncias e a forma

de avaliar segundo esta perspectiva
curricular. Vérias questbes se colo-
cam: Terdo os professores entendido
o significado de competéncia que se
encontra no Curriculo Nacional do
Ensino Bésico? De que forma os nor-
mativos alteraram as suas praticas?
Estardo os professores preparados
para fazer alteragées no ensino e con-
sequentemente na avaliagdo dos seus
alunos, de forma a promover o desen-
volvimento de competéncias? Como
é que avaliam competéncias? Quais
as principais dificuldades com que se
debatem na avaliagéo e o que fazem
para ultrapassar essas dificuldades? O
que devera ser feito para os ajudar?

Tratando-se de uma reorganizagéo
em curso, com fundamentos actuais
e poderosos, é importante e neces-
séario contribuir para a clarificacdo das
respostas a estas perguntas de forma
a promover uma mudanga efectiva no
modo de ensinar e de aprender. Foi
com esse objectivo que realizdmos

um pequeno estudo’ a partir do qual
elabordmos o presente artigo e onde
se procurou perceber:

i) a relagdo entre a nogdo que os
professores tém de competén-
cia (matemaética) e a forma como
desenvolvem e avaliam as compe-
téncias nos alunos;

i) as dificuldades com que os profes-
sores se debatem;

i) e o que pensam que podia ser feito
para os ajudar a ultrapassar as
suas duvidas e incertezas.

O termo competéncia pode ter uma
conotagdo demasiado comportamen-
tal, se associado ao desempenho
que o sujeito apresenta face a uma
situacéo para a qual foi previamente
treinado. Competéncia pode assim
ser vista como uma qualificagéo,

uma habilidade, um conjunto de
desempenhos pre-determinados e
padronizados em comportamentos
passiveis de serem observados. Short
(1985) defende uma concepgéo de
competéncia mais holistica e asso-
ciada a acgéo envolvendo a reflexao
e a autonomia. Abrantes, Serrazina

e Oliveira (1999) chamam a atengéo
para o termo literacia que coloca o
foco ndo na aquisicéo mecanizada de
conhecimentos e capacidades, mas
sim no seu uso efectivo (saber em
acgdo). Na mesma linha de pensa-
mento, Perrenoud (2001) refere que o
conceito de competéncia constitui-se
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na propria acgéo e ndo existe antes
dela. Portanto, ndo se coloca apenas
no ambito dos recursos (conhecimen-
tos, capacidades), mas na mobilizagéo
auténoma desses recursos em situa-
¢Oes escolares ou do quotidiano.

A concepgéo de competéncia que
estéa subjacente a nocéo descrita no
Curriculo Nacional do Ensino Basico é
uma nog&o ampla que integra conhe-
cimentos, capacidades e atitudes e
que pode ser entendida como saber
em acg¢éo ou em uso em situagdes
diversas (DEB/ME, 2001; Abrantes,
2001), desde as mais familiares as
menos familiares aos alunos, portanto
na linha dos autores referenciados.

A competéncia néo esté ligada ao
treino para, num dado momento,
produzir respostas ou executar
tarefas previamente determina-
das. A competéncia diz respeito
ao processo de activar recursos
(conhecimentos, capacidades, es-
tratégias) em diversos tipos de
situagbes, nomeadamente situa-
¢Oes probleméticas. Por isso, ndo
se pode falar de competéncia sem
Ihe associar o desenvolvimento de
algum grau de autonomia em rela-
¢ao ao uso do saber. (DEB/ME,
2001).

Da mesma forma, a competéncia
matematica esta associada a facul-
dade para mobilizar saberes (culturais,
cientificos e tecnoldgicos) de forma

a compreender a realidade, resolver
situagbes probleméticas e comuni-
car adequadamente utilizando uma
linguagem especifica que é a Mate-
matica. As competéncias, segundo
esta perspectiva, s6 sdo passiveis

de serem desenvolvidas nos alunos
se se promover o trabalho autbnomo
e reflexivo, em grupo ou individual, a
realizagdo de investigagdes e projec-
tos com significado e onde os alunos
encontram e desenvolvem os conheci-
mentos, as capacidades e as atitudes
de uma forma integrada e contextua-
lizada.

No seguimento desta linha de pen-
samento surge entéo a problematica
questéo: Como avaliar competéncias?

Em primeiro lugar, a avaliagéo tem
gue ser coerente com a ideia que se
tem sobre o ensino e a aprendizagem,
ou seja, neste caso, tem que ser
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coerente com a l6gica descrita para

a promogéo e desenvolvimento de
competéncias. Segundo Pinto (2002),
em outras épocas socio-histéricas,

no modelo do tridngulo pedagdgico
de Houssaye, a relagéo mais forte era
entre o professor e os saberes, assu-
mindo o aluno um papel passivo, uma
vez que lhe era atribuida a obrigacdo
de aprender um conjunto de conheci-
mentos, quase s6 contelidos discipli-
nares, que o professor ensinava. Se o
aluno passa a ter um papel activo na
construgéo e utilizagao do seu saber,
0 ensino passa a ser visto de outra
forma, valorizando agora os saberes e
o aluno. O papel do professor passa a
ser o de organizador de experiéncias
de aprendizagem significativas e con-
textualizadas que deverdo promover
a aprendizagem e a reflexdo sobre a
mesma. Nesta perspectiva, a avalia-
¢éo passa a ter uma funcéo essencial-
mente reguladora, uma vez que apa-
rece numa perspectiva de recolha de
informagéo para o professor e para o
aluno, no sentido de ajudar o primeiro
a tomar decisGes pedagogicas, a alte-
rar as suas metodologias de ensino
de forma a adequé-las aos alunos e
fornecer ao segundo informagdes
pertinentes sobre o seu desenvolvi-
mento.

Uma avaliagdo deste género ndo se
coaduna com a utilizagéo de apenas
um instrumento de avaliagdo, como
por exemplo, o teste de avaliagéo que
fornece apenas um ponto de vista

do que os alunos podem fazer numa
situacéo particular, limitada por um
espaco de tempo. Ter-se-a que recor-
rer a um conjunto de instrumentos de
avaliagdo diversificados, adequados e
consonantes com as experiéncias de
aprendizagem desenvolvidas na sala
de aula, tais como, as observagoes,
as entrevistas, as discussoes, as
apresentagoes orais, os relatérios de
investigacdes ou projectos, os testes
em duas fases e os portfdlios ou
dossiers dos alunos, procurando que
estes assumam a responsabilidade

e o controlo da sua aprendizagem.

A avaliagdo tem que fazer parte do
processo ensino-aprendizagem e deve
também promover o desenvolvimento
das competéncias especificas da area
e a capacidade de o proéprio aluno
realizar uma aufo-avaliagéo sobre o
seu trabalho e dificuldades apresen-

tadas, para assim procurar encontrar
os meios que lhe permitirdo atingir as
exigéncias que previamente conhece.

Nos normativos legais portugueses da
reorganizagao curricular a concepcéo
de avaliagdo encontra-se na linha do
que acabéamos de dizer. Resumida-
mente, podemos acrescentar que a
avaliagdo segundo estes documentos
legais assenta em cinco principios:

i) a consisténcia entre os processos
de avaliagéo e as aprendizagens e
competéncias pretendidas;

i) a primazia da avaliagao formativa;

iii) a valorizagéo da evolugao do aluno
numa logica de ciclo;

iv) a transparéncia do processo de
avaliagao;

v) a diversidade de intervenientes no
processo de avaliagdo.

Além disso, a avaliagéo das aprendi-
zagens deve ser “entendida como um
processo regulador das aprendiza-
gens, orientador do percurso escolar
e certificador das diversas aquisigbes
realizadas pelos alunos ao longo do
ensino basico, bem como a avalia-
¢ao do desenvolvimento do curriculo
nacional” (Decreto-lei n.°6/2001).
Como podemos constatar, a avalia-
¢ao formativa e reguladora aparece
com algum destaque nas orientagbes
legais e surge integrada num dis-
positivo de pedagogia diferenciada.
Mas néo sera ela demasiado idealista
face a nossa realidade escolar? Sera
gue ndo existem alguns obstaculos
impeditivos da sua efectiva realiza-
¢éo? De facto, as turmas demasiado
numerosas, a sobrecarga dos conteu-
dos programaticos, as concepgoes
dos professores e dos alunos sobre
a disciplina de Matemética s&o por
certo alguns factores que podem nao
privilegiar a diferenciagdo e uma ava-
liagdo nos moldes descritos. A predis-
posigéo para a mudanga nem sempre
é facil de se sobrepor aos velhos
hébitos, ja tdo francamente assumidos
pelo nosso quotidiano sociocultural,
para além de que também é realmente
necessario dar formag&o aos profes-
sores antes de lhes ser exigido que
ponham em pratica metodologias

e estratégias sobre as quais ainda
tém duvidas. Se estes nao aprovam,
ou néo entendem as reformas curri-
culares, estas facilmente cairdo no



fracasso. E preciso, antes de mudar,
preparar as pessoas para a mudanga
e acompanhé-las nessa mudanca.

Uma abordagem do ensino por com-
peténcias vai certamente ao encon-
tro das necessidades das pessoas
enquanto cidadéos escolarizados,
melhor preparados para assumirem
uma vida activa, mas ndo tem como
objectivo facilitar a avaliag8o por parte
dos professores. De facto, para ava-
liar competéncias, é necessério antes
de mais reflectir sobre o que significa
ser competente e sobre a forma
adequada para promover o efectivo
desenvolvimento de competéncias
nos alunos.

M

Para termos uma visdo, embora
bastante restrita, da forma como os
professores interiorizaram a nogéo

de competéncia e avaliam as compe-
téncias na area da Matematica, rea-
lizdmos um pequeno estudo que néo
tem por objectivo ser representativo,
mas sim, dar-nos algumas indicagbes
e permitir algumas reflexdes. Desta
forma, como instrumentos de recolha
de dados utilizdmos um questionario
que foi aplicado a professores de
Matemética (11 do 2° Ciclo e 8 do

3° Ciclo) de trés escolas do pais e
realizamos uma entrevista a dois pro-
fessores (um de cada ciclo de ensino)
escolhidos do universo dos que res-
ponderam ao questionario. A entre-
vista foi construida de forma a permitir
esclarecer algumas respostas tipo que
foram dadas nos questionarios e que
necessitavam de um aprofundamento.

Tendo em conta as respostas dadas
pelos professores nos questionérios
e na entrevista parece-nos que alguns
professores tém dificuldade em expli-
citar o significado de competéncia,
apresentando uma concepgao bas-
tante restrita € comportamental ligada
essencialmente ao desempenho e

a aptidao para reproduzir os conhe-
cimentos que os alunos adquiriram
préviamente. Pouco mais de metade
refere uma nogéo mais abrangente,
que integra conhecimentos, capacida-
des e atitudes, e que, segundo eles, é
0 que permite aos alunos resolverem

situagoes e problemas do quotidiano
e no so.

Alguns professores confessaram que
seria proveitoso se, nas escolas, se
realizasse uma leitura conjunta mais
cuidada e profunda dos documentos
da reorganizagéo curricular e virada
para a sua operacionalizagdo. A maio-
ria considera que esses documentos
sé&o pertinentes, actuais, Uteis e que
se encontram em concordéncia entre
si, no entanto, pecam pela falta de

orientag6es no sentido da sua real

operacionalizagéo, aspecto eviden-
ciado por alguns professores. Todavia,
um quarto dos professores diz que
apenas se legislou aquilo que todos
os professores pensam sobre o
ensino-aprendizagem da Matematica.
Menos de metade dos professores

— aqueles que interiorizaram a nogdo
de competéncia descrita no Curriculo
— referem que alteraram de alguma
forma a sua pratica pedagogica com a
implementagéo da reorganizacéo curri-
cular, uma vez que o desenvolvimento
de competéncias implica uma maior
atencéo as actividades/experiéncias
de aprendizagem viradas para o traba-
lho exploratério e criativo dos alunos.

No que diz respeito especificamente a
avaliagdo de competéncias, as dificul-
dades aumentam. Os professores néo
conseguem explicar, na préatica, como
avaliam competéncias e apenas dois
professores assumem que mudaram
o modo de avaliar com a reorganiza-
¢&o curricular. Tém alguma dificuldade
em referir instrumentos de avaliagéo
alternativos as fichas de avaliagéo,
apontando essencialmente a obser-
vagé&o do trabalho realizado pelos
alunos como um aspecto importante a
considerar na avaliagdo. Todavia, sédo
unanimes em afirmar que um ensino
virado para o desenvolvimento de
competéncias néo pode continuar a
ser realizado através de aulas onde o
professor expde a matéria e os alunos
realizam exercicios de aplicagdo e que
a utilizacéo das fichas de avaliagao
como Unico instrumento de avaliagdo
néo permite avaliar realmente compe-
téncias, mas essencialmente conhe-
cimentos. Para estes professores
teréo que ser utilizadas experiéncias
de aprendizagem diferentes, como

a resolugéo de problemas, as activi-
dades de investigacéo, a realizagéo

de projectos ou os jogos — experi-
éncias de aprendizagem sugeridas
no Curriculo Nacional. A avaliagéo
com a fungéo reguladora raramente é
referenciada pelos professores, que
continuam a associar a avaliagéo a
medi¢éo do desempenho dos alunos
com o objectivo de permitir a sua
classificagéo. A importéancia atribuida
a aquisi¢io de conhecimentos e ao
cumprimento do programa continua a
ser evidente e vista como os factores
que inviabilizam a utilizagdo das expe-
riéncias de aprendizagem descritas no
Curriculo Nacional do Ensino Bésico.
Por outro lado, alguns professores
assumem que tém receio de nédo
serem capazes de por em pratica
essas metodologias porque exigem
um tipo de trabalho para os quais

— alguns professores — n&o foram
preparados.

Para ultrapassar as dificuldades na
avaliagdo de competéncias os profes-
sores tentam construir instrumentos
de avaliagéo diversificados e tentam
interagir oralmente com os alunos
para:perceber o seu raciocinio e com-
preender o processo de evolugéo de
cada um. Relativamente ao que deve-
ria ser feito para superar as suas difi-
culdades, estes professores referiram
que em cada escola devia existir mais
trabalho, discusséo e troca de expe-
riéncias ao nivel dos departamentos
disciplinares, para que desse trabalho
e discussédo em equipa — dificil mas
urgente — resultassem estratégias
de actuagéo comuns. A formagéo de
cariz essencialmente prético, a realizar
nas escolas, deveria ser uma reali-
dade de forma a promover a mudanga
das préticas, j& que estes professores
tém a nogéo que séo necessérias
modificagbes, demonstram estar
interessados em promover essas
modificagbes, mas sdo incapazes de
as fazerem sozinhos. Referem ainda
que deveriam existir: a reviséo dos
conteldos do programa de forma a
seleccionar o fundamental e organiza-
lo numa l6gica de ciclo; a redugéo

do nimero de aluhos por turma para
permitir desenvolver as experiéncias
de aprendizagem enunciadas no Cur- -
riculo Nacional e uma avaliagéo de
acordo com o De§pacho Normativo
30/2001; uma preocupagéo por parte
dos professores em utilizar situagdes
de aprendizagem mais diversificadas,
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que relacionem a Matematica com as
restantes areas e envolver os alunos
no proprio processo de avaliagéo.

Apesar destes resultados nédo pode-
rem ser generalizados, uma vez que a
amostra nao é representativa dos pro-
fessores de Matematica, podem con-
tudo levantar algumas questdes per-
tinentes no actual contexto da imple-
mentagdo da reorganizagdo curricular,
tais como: Estardo as concepgdes
dos professores sobre a matemética,
0 seu ensino-aprendizagem e a avalia-
¢éo de acordo com os fundamentos/
concepgoes subjacentes a reorganiza-
¢ao curricular? Nao serao essas con-
cepgdes entraves a mudanga? O tra-
balho cooperativo entre professores
é fundamental no desenvolvimento do
curriculo. E possivel? De que forma?
Como promové-lo? Os principios
descritos no Curriculo Nacional e nos
restantes documentos que aplicam a
reorganizagao curricular parecem ser

aceites pelos professores, mas como
operacionaliza-los? S&o necessarias

acgdes de formagao mais praticas no

“&mbito da reorganizagado curricular. Em

que moldes?

As respostas a estas questoes pode-
rao contribuir para que as orientagoes
expressas nos documentos de reorga-
nizagdo curricular passem a ser uma
realidade em todas as escolas, o que
a acontecer s6 beneficiara o ensino
portugués.
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Nota

1 Trabalho realizado no més de Abril e Maio
de 2002, no &mbito do Mestrado em
Educagdo — Didactica da Matemética,
da Faculdade de Ciéncias da Universi-
dade de Lisboa, na disciplina de Avalia-
¢éo das Aprendizagens em Matemética,
com a Prof.? Dr.? Leonor Santos.
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